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DECRETO N° 23.133 DE 9 DE SETEMBRO DE 19383.

Revogado pelo Decreto n°® 99.678, de 1990 Regula o exercicio da profissdo veterinaria no Brasil e da
outras providéncias

O Chefe do Govérno Provisério da Republica  dos Estados Unidos do Brasil , usando das atribuicGes que
Ihe confere o artigo 1° do decreto n. 19.398 de 11 de novembro de 1930, resolve:

Art. 1° Fica creado o padrdo do ensino de medicina veterinaria no Brasil constituido pela Escola Superior de
Agricultura e Medicina Veterinéria do Ministério da Agricultura.

Art. 2° O exercicio da profissdo de médico veterinario ou de veterinario em qualquer de seus ramos, com as
atribuicdes estabelecidas no presente decreto s6 sera permitido no territério nacional:

a) aos profissinais diplomados no pais por escolas de medicina veterinaria oficiais federais ou equiparadas a
escola federal padrdo e gozando dos favores de uma fiscalizagao federal permanente;

b) aos profissionais diplomados no estrangeiro, em estabelecimentos reputados idoneos pelo Govérno Federal,
que tenham legalmente obtido no pais a revalidacdo de seus titulos ou que, ha mais de dez (10) anos, a contar da
data da publicac@o déste dedreto, venham exercendo com proficiéncia, em cargos publicos ou empresas particulares,
a profissdo no pais.

Art. 3° Para o exercicio da profissdo sera obrigatério o registro do diploma de médico veterinario na Diretoria
Geral de Industria Animal e, na férma da legislagdo em vigor, no Departamento Nacional de Salde Publica.

§ 1° Nenhum diploma ou titulo de médico veterinario ou de veterinario sera registrado no Departamento Nacional
de Saude Publica antes de o ter sido na Diretoria Geral de Inddstria Animal.

§ 2° Fica instituido para ésse fim, na Diretoria Geral de Inddstria Animal, o registro dos diplomas de veterinarios
e médicos veterinarios.

§ 3° Pelo registro sera cobrada a taxa de vinte mil réis (20$000), em sélos federais, inutilizados, no respectivo
livro, pelo visto do diretor geral de Industria Animal e, pela expedi¢do do respectivo certificado, a de dez mil réis
(10%$000), também em sélos federais.

§ 4° O registro sera feito, uma vez satisfeitas as exigéncias dos paragrafos anteriores e da lei do sélo, em livro
especial, e constara da transcrigdo do diploma.

Art. 4° Em caso de extravio do diploma de veterinario ou médico veterinario, ficando o interessado
impossibilitado de obter segunda via, sera permitido o registro de uma certiddo comprobatéria da conclusao do curso,
fornecida pela respectiva Escola, declarando a data em que o diploma foi expedido.

§ 1° A certiddo a que se refere o presente artigo s6 sera fornecida mediante a prova de ter o interessado feito
publicar por oito (8) dias, no Diario Oficial, o extravio do original do seu diploma.

§ 2° Os diplomas expedidos no estrangeiro, depois de revalidados, s6 serdo registrados quando acompanhados
da respectiva traducao, feita por tradutor publico.

Art. 5° Feito o registro, sera langcado, & margem, ou no verso do diploma, com o visto do diretor geral de Industria
Animal, o numero de ordem da félha do livro e a data do registro, podendo, entdo, a requerimento do interessado, ser
expedido o certificado désse registro.

Art. 6° O certificado de registro na Diretoria Geral de Industria Animal, com o visto do Departamento Nacional de
Saude Publica, ou a apresentacéo do diploma registrado nas reparticdes acima referidas, nos termos do art. 3°, serd
de exigéncia obrigatoria, por parte das autoridades federais, estaduais € municipais, para a assinatura de contratos e
termos de posse, inscricdo em concursos, pagamento de licengas ou impostos para o exercicio da medicina
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veterinaria e desempenho de quaisquer fungfes a ela inerentes.

Art. 7° S0 atribuicdes privativas dos médicos veterinérios a organizacéo, regulamentacéo, dire¢cdo ou execucao
dos servigos técnicos oficiais, federais, estaduais e municipais, referentes as atividades seguintes:

a) direcdo das escolas de veterinaria ou medicina veterinaria e, em concorréncia com 0s agronomos e
engenheiros-agronomos, quando os dois cursos estiverem anexados em um mesmo estabelecimento;

b) ensino do medicina veterinaria, nos seus diferentes graus, de acérdo com o especificado no art. 10 e
respectivos paragrafos ;

¢) fiscalizagéo das escolas ou institutos de medicina veterinaria equiparados, ou em via de equiparagao;

d) policia e defesa sanitaria animal,

e) inspecdo, sob o ponto de vista de defesa sanitaria, de estdbulos, matadouros, frigorificos, fabricas de banha e
de conservas de origem animal, usinas, entrepostos e fabricas de laticinios, e, de um modo geral, de tbédos os
produtos de origem animal, nas suas fontes de producéo, fabricacdo ou de manipulacao;

f) direcéo técnica dos hospitais e policlinicas veterinarias;

g) organizacdo dos congressos, nacionais ou estrangeiros, relativos a medicina veterinaria e a representacao
oficial dos mesmos.

Art. 8° Constitue também atribuicdo dos médicos veterinérios a execugéo de todos 0s servigos ndo especificados
no presente decreto e que, por sua natureza, exijam conhecimentos de veterinaria, de indUstria animal e de indUstrias
correlatas.

Art. 9° O médico veterindrio colaborard, obrigatoriamente, na parte relacionada com a sua profissdo, nos
servicos oficiais concernentes:

a) ao aperfeicoamento técnico, fomento da pecuaria e das industrias de origem animal;
b) a higiéne rural,

e) a industria de carnes e fiscalizagcdo do comércio de seus produtos:

d) a industria da laticinios e fiscalizagéo dos seus produtos;

e) a padronizacéo e classificagdo comercial dos produtos de origem animal;

f) & organizacdo dos congressos, concursos e exposi¢des nacionais ou estrangeiros, relativos a medicina
veterindria e a inddstria animal, e a representacéo oficial dos mesmos;

g) a fiscalizacdo dos estabelecimentos onde se preparem produtos biolégicos ou farmacéuticos para uso
veterinario e, em geral, da indUstria e comércio de produtos veterinarios.

Art. 10. Nas escolas ou institutos de ensino de medicina veterinaria oficiais federais, ou equiparados a escola
padrao, e fiscalizados nos termos do art. 2°, cabe aos médicos veterinarios:

a) privativamente, a regéncia das cadeiras relativas ao ensino das seguintes diciplinas: anatomia descritiva,
comparada e topogréfica dos animais domésticos; anatomia e histologia patolégicas, patologia geral: patologia interna
e externa; propedéutica e clinica médica; clinica cirdrgica e obstétrica; higiéne e policia sanitéria animal; terapéutica,
farmarcologia e arte de formular; inspecdo de produtos alimenticios de origem animal; moléstias infecciosas e
parasitarias dos animais domésticos;

b) em concorréncia com os agrénomos e engenheiros-agronomos, as concernentes ao ensino de zootécnia geral
e especial, exterior, alimentacao dos animais e genética animal.

§ 1° Nas escolas de medicina veterinaria, é privativo dos médicos veterinarios o exercicio de cargos de
assistentes e preparadores de tddas as cadeiras referidas no presente artigo.

8§ 2° Nos estabelecimentos de ensino veterinario referidos, sempre que, em concurso de titulos ou de provas,
para o preenchimento de cargos de lente catedratico, professor, assistente ou preparador, de qualquer cadeira ou
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disciplina, fér classificado, em igualdade de condi¢cdes, um médico veterinario, terd éle preferéncia sébre o seu
concorrente ndo diplomado, ou diplomado em outra profissao.

Art. 11. S&o fungbes privativas dos médicos veterinarios:
a) exame, diagndstico e aplicacdes de terapéutica médica e cirlrgica veternarias;
b) peritagem s6bre o estado dos animais em casos de acidentes e questdes judiciais;

c) atestar o estado de sanidade de animais domésticos e dos produtos de origem animal, em suas fontes de
producéo, fabricagdo ou de manipulagao.

Art. 12. S&ao deveres do veterinario ou médico veterinério no exercicio de sua profissdo:

a) noticiar, dentro do primeiro trimestre de cada ano, a autoridade fiscalizadora competente, a séde do seu
consultério e a sua residéncia, para organizagéo e publicagédo do respectivo cadastro;

b) escrever as receitas por extenso, legivelmente, em vernaculo, nelas indicando o uso interno ou externo dos
medicamentos, a espécie a que se destinam, o nome e a residéncia do proprietario, bem como a propria residéncia
ou consultério e a sua qualidade de veterinario ou médico veterinario;

c) ratificar, em suas receitas, a pozologia dos medicamentos, sempre que esta fér anormal, eximindo, assim, o
farmacéutico da responsabilidade do seu aviamento;

d) observar fielmente as disposi¢cfes regulamentares referentes a policia sanitaria animal;

e) atestar o 6bito, com a causa-mortis, de acérdo com a nomenclatura nozolégica e internacional do Cédigo de
Policia Sanitaria Animal em vigor;

f) mencionar, em seus anlncios, somente os titulos cientificos e a sua especialidade.

Art. 13. E vedado ao veterinario, no exercicio de sua profisséo:

a) ter consultério em comum com individuo que exerca ilegalmente qualquer profisséo;

b) receitar sob forma secreta, como a de co6digo ou nimeros;

c) firmar atestados, sem haver praticado os atos profissionais que os justifiquem;

d) assumir a responsabilidade do tratamento de animais, dirigido por quem n&o for legalmente habilitado;
e) anunciar a cura de doencas consideradas incuraveis, segundo os conhecimentos cientificos atuais;

f) recusar a passar atestado de sanidade ou de 6bito de animais que tenha medicado ou examinado, salvo
guando houver motivo justificado, do que devera dar ciéncia, por escrito, as autoridades sanitarias locais.

Art. 14. As associacBes onde forem dadas consultas veterinérias ou fornecidos medicamentos, ficam sujeitas,
nas pessoas dos seus diretores ou responsaveis, as multas estabelecidas no regulamento sanitario e as penas
previstas no Cédigo Penal.

§ 1° Si alguem, ndo se achando habilitado para exercer a medicina veterinéria, se valer de uma dessas
associacdes para exercé-la, ficara sujeito as mesmas penalidades em que incorrerem os diretores ou responsaveis
aludidos.

§ 2° Si qualquer associacdo, punida na forma déste artigo, reincidir na infragdo, a autoridade sanitéria ordenara,
administrativamente, o fechamento de sua séde.

Art. 15. Os profissionais, que se servirem de seu titulo para a prescricdo, administragdo ou aquisi¢do indevida de
téxicos-entorpecentes, além da responsabilidade criminal a que estiverem sujeitos, serdo suspensos do exercicio
profissional, pelo prazo de um (1) a cinco (5) anos.

Paragrafo Unico. A aplicacdo da penalidade estabelecida neste artigo dependera da condenac¢éo do infrator,
salvo quando este houver sido autuado em flagrante.
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Art. 16. Os profissionais toxicomanos serdo sujeitos a exame médico legal, ndo lhes sendo permitido prescrever
entorpecentes pelo espaco de um (1) a cinco (5) anos, 0 mesmo acontecendo aqueles que procurarem alimentar tal
vicio noutras pessoas, sem prejuizo das penas previstas pelo Cadigo Penal.

Art. 17. Os institutos hospitalares veterinarios e laboratdrios particulares, destinados ao preparo de produtos
biolégicos e farmacéuticos para fins veterinarios, s6 poderdo funcionar apds o competente registro na Diretoria Geral
de Induastria Animal, respeitadas as disposi¢des regulamentares do Departamento Nacional de Salde Publica.

Art. 18. A infracdo de qualquer dos dispositlvos do presente decreto serd punida com a multa de dois a cinco
contos de réis, conforme a sua natureza, sem prejuizo das penas originais a que estiver sujeito o infrator.

Paragrafo Unico. Nos casos de reincidéncia ha mesma infragédo, dentro do prazo de dois (2) anos, a muita sera
duplicada a cada nova infragéo.

Art. 19. Compete a Diretoria Geral de Industria Animal, do Ministério da Agricultura; com a colaboracdo do
Departamento Nacional de Saude Publica, a fiscalizagédo do exercicio da medicina veterinéria, no Pais, e a aplicagédo
das penalidades previstas para os infratores, de ac6rdo com o Cdédigo de Policia Sanitaria Animal e com o
Regulamento.

Art. 20. Ficam equiparados, para todos os efeitos, os titulos de veterinario e médico veterinario até agora
existentes quando expedidos por escolas oficiais.

Art. 21. Os diplomas fornecidos até a data da publicagdo déste decreto, pelas Escolas de Veterinaria ndo oficiais
do pais, deverao ser revalidados, na escola padrdo ou nas escolas equiparadas, nos termos do art. 2°. sem o0 que nédo
terdo valor legal, para os efeitos do art. 3°.

Paragrafo Unico. Ficam dispensados das exigéncias da revalidacdo, a que se refere éste artigo, os profissionais
gue, na data da publicacdo do presente decreto, ja estiverem exercendo cargos publicos ha mais de dez (10) anos, de
medicina veterindria, e legalizarem convenientemente seus diplomas.

Art. 22. Os profissionais diplomados por Escolas de Veterinaria do estrangeiro, em estabelecimentos oficiais,
ficam dispensados, igualmente, da revalidagdo, quando jA exercerem cargos publicos de medicina veterinaria ou
guando j& exercerem a clinica veterinaria, no Brasil, h4 mais de dez anos.

Art. 23. Serdo observadas desde ja as determinag¢Bes do presente decreto, respeitados os direitos dos
funcionarios que venham exercendo cargos técnicos em desac6rdo com os dispositivos néle contidos.

Art. 24. Revogam-se as disposi¢fes em contréario.

Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1933, 112° da Independéncia e 45° da Republica.
GETULIO VARGAS
Juarez do Nascimento Fernandes Tavora.

Washington Ferreira Pires.

Este texto n&o substitui o publicado na Colecéo de Leis do Brasil de 31.12.1933, Vol 3, Pag. 471
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